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FUNDAÇÃO CELESC DE SEGURIDADE SOCIAL – CELOS 
Florianópolis/SC 

CNPJ nº 82.956.996/0001-78 
 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018 

 
1. CONTEXTO OPERACIONAL 
 
A Fundação Celesc de Seguridade Social – CELOS, inscrita no CNPJ nº 82.956.996/0001-78, com sede na Avenida 
Hercílio Luz, nº 639 - 6º e 7º andar - Ed. Alpha Centauri, foi instituída pela Centrais Elétricas de Santa Catarina S.A. – 
Celesc, nas Assembleias Gerais Extraordinárias – AGE de acionistas realizadas em 09 de dezembro de 1969, e 19 de 
setembro de 1973. A CELOS é uma Entidade jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, com autonomia 
administrativa e financeira, regida pela legislação das Entidades Fechadas de Previdência Complementar – EFPC, pelo 
seu Estatuto, pelos Regulamentos dos Planos de Benefícios, normas, instruções, planos de ação e demais atos 
aprovados por seu Conselho Deliberativo, tendo por finalidade: 
 

• Instituir, administrar e executar planos de natureza previdenciária aos Empregados das Patrocinadoras que 
assinaram ou que venham a assinar o Convênio de Adesão, conforme consta no Estatuto e nos Regulamentos 
dos Planos de Benefícios, na forma da lei; 

• Administrar e executar planos de assistência à saúde, referido no artigo 76 da Lei Complementar nº 109, de 29 
de maio de 2001, destinado aos Participantes Ativos e Assistidos – e seus respectivos beneficiários, 
observadas as leis e regulamentos aplicáveis à Saúde Suplementar; 

• Estabelecer acordo, contrato ou convênio com entidade de direito público ou privado, objetivando a 
consecução de seus objetivos; e 

• Manter o Plano de Pecúlio, instituído em 1997, mediante contribuição específica definida em nota técnica 
atuarial anual, respeitada a legislação pertinente. 

 

A CELOS, conforme definido nos respectivos Regulamentos dos Planos de Benefícios e Resolução CGPC/MPS nº 16 
de 22 de novembro de 2005, administra os seguintes Planos Previdenciários: 
 
• Plano Transitório – CNPB 19.960.052-19 – Tipo do Plano: Benefício Definido.  

Plano fechado para novas adesões desde janeiro de 1997, sendo que não há mais Participantes na condição de 
Ativo, ou seja, todos estão em gozo de benefício. 
 

• Plano Misto – CNPB 19.960.051-38 – Tipo do Plano: Contribuição Variável.  
Plano de Contribuição Definida durante a capitalização e Benefício Definido no gozo dos benefícios. Instituído em 
01/01/1997, sendo que o processo de migração do Plano Transitório para o Plano Misto ocorreu de maio a agosto 
de 1999, e fevereiro de 2000, com 98% de migração dos Participantes Ativos. Para os Participantes que aderiram 
ao Plano a partir da versão 14 do Regulamento, aprovado pela PREVIC em 16/07/2018, o Plano Misto passou à 
categoria de Contribuição Definida tanto na fase de capitalização quanto na fase de gozo dos benefícios.  
 

• Plano de Pecúlio – CNPB 19.970.023-29 – Tipo do Plano: Benefício de Risco. 
Plano aprovado pela SPC/MPAS, por meio do Ofício nº 546 SPC/CGOF/COJ, de 19/08/1997, sendo que as 
atualizações dos valores de cobertura ocorrem em outubro de cada ano pelo indexador atuarial do Plano. Sua 
cobertura se dá por morte natural, morte acidental (três vezes o valor da morte natural) ou invalidez do Participante, 
reconhecida por um dos regimes de previdência oficial, em decorrência de acidente do trabalho ou doença do 
trabalho, cujo fato gerador seja posterior à sua adesão (pagamento de 75% da morte natural). 
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Destaca-se que a CELOS possuía em 31 de dezembro de 2019 e 2018, o seguinte perfil de Participantes: 

 
 
A idade média dos Participantes dos Planos Previdenciários da CELOS por condição de sócio é: 

 
 
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
 
As Demonstrações Financeiras da CELOS estão apresentadas de acordo com as práticas contábeis brasileiras e em 
atendimento às disposições legais dos órgãos normativos e reguladores das atividades das Entidades Fechadas de 
Previdência Complementar – EFPC, especificamente a Resolução CNPC nº 29, de 13 de abril de 2018, e Instrução 
SPC nº 34, de 24 de setembro de 2009, e suas alterações posteriores. 
  
Essas diretrizes não requerem a divulgação em separado de ativos e passivos circulantes e não circulantes, nem a 
apresentação da Demonstração do Fluxo de Caixa. A estrutura de planificação contábil padrão das EFPC´s reflete o 
ciclo operacional de longo prazo da sua atividade, de forma que a apresentação de ativos e passivos, observadas a 
gestão previdencial, assistencial, administrativa, e o fluxo dos investimentos proporcionem informações adequadas, 
confiáveis e relevantes, em conformidade com o item 63 da Norma Brasileira de Contabilidade – NBC TG 26. 
 
As demonstrações são apresentadas de maneira consolidada e também por cada um dos Planos de Benefícios, 
quando aplicável. 

A autorização para a conclusão destas demonstrações financeiras foi dada pela Diretoria Executiva da CELOS em 31 
de janeiro de 2020, submetendo-se à aprovação do Conselho Deliberativo e apreciação do Conselho Fiscal. 
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3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS 
 
Na elaboração deste documento foram utilizadas estimativas e premissas para registrar certos ativos, passivos e outras 
transações. As estimativas contábeis foram baseadas no julgamento da administração para determinação do valor 
adequado a ser registrado nas Demonstrações Financeiras, cuja metodologia adotada envolve normalmente fatores 
objetivos e subjetivos. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a vida útil do ativo 
imobilizado, a avaliação da carteira de investimento, a provisão para créditos de liquidação duvidosa, a provisão para 
demandas judiciais, ativos e passivos relacionados aos Participantes, Assistidos e Empregados, e os cálculos atuariais. 
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá, eventualmente, resultar em valores diferentes 
daqueles provisionados. Visando um acompanhamento permanente destas estimativas, a Entidade revisa, conforme o 
caso, as metodologias e premissas inerentes anualmente. 
 
O resultado de cada Plano de Benefício, do Administrativo e do Consolidado é apurado mensalmente de acordo com o 
princípio contábil da competência e demais princípios aplicáveis, verificados em todos os registros contábeis, além das 
disposições da Resolução CNPC nº 29, de 13 de abril de 2018, da Resolução CNPC nº 30, de 10 de outubro de 2018, 
art. 30 e da Instrução PREVIC nº 10, de 30 de novembro de 2018. O valor do ajuste de precificação, positivo ou 
negativo, será acrescido ou deduzido ao resultado, respectivamente, para fins de apuração de déficit ou superávit, 
visando em ambos os casos eventual equacionamento. 
 
O valor do ajuste de precificação mencionado corresponde à diferença entre o valor dos títulos públicos federais 
atrelados ao índice de preços classificados na categoria títulos mantidos até o vencimento, calculados considerando a 
taxa de juros real anual utilizada na respectiva avaliação atuarial e o valor contábil desses títulos, com base na sua 
taxa de juros, levados até o vencimento. 
 
De acordo com o artigo 20 da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, o Superávit Técnico apurado é 
destinado à formação de Reserva de Contingência até o limite de 25% das Provisões Matemáticas ou até o limite 
calculado pela seguinte fórmula [(10% + (1% x duração do passivo do plano)) x Provisão Matemática], o que for menor, 
conforme determinado pela Resolução CNPC nº 30, de 10 de outubro de 2018. Ultrapassado esse limite, a parcela 
excedente deverá ser destinada e contabilizada em "Reserva Especial para Revisão de Plano", podendo ser utilizada 
nos termos dos parágrafos do artigo supracitado e da Resolução CNPC nº 30, de 10 de outubro de 2018. O superávit 
ou déficit técnico são demonstrados pela sua totalidade, sem distinção dos valores apurados no exercício. 
 
Também em atenção ao parágrafo único - artigo 15 da Resolução CNPC nº 30, de 10 de outubro de 2018, o limite 
citado anteriormente é calculado sobre a totalidade das provisões matemáticas que representam a parte dos benefícios 
estruturados como Benefício Definido, conforme classificação estabelecida pela Resolução CGPC nº 16, de 22 de 
novembro de 2005. 
 
Com base no artigo 29 da Resolução CNPC nº 30, de 10 de outubro de 2018, deverá ser elaborado até o final do 
exercício subsequente um plano de equacionamento do superávit ou déficit técnico acumulado que ultrapassar o limite 
calculado pela seguinte fórmula [1% x (duração do passivo - 4) x Provisão Matemática], devendo este, dentro do prazo, 
ser aprovado pelo Conselho Deliberativo. 
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As principais práticas contábeis adotadas pela Entidade são: 
 
3.1. Apuração de Resultado - Registro das Adições, Destinações, Receitas, Despesas, Rendas/Variações 
Positivas e Deduções/Variações Negativas 
 
As Adições e Destinações da Gestão Previdencial, Receitas e Despesas da Gestão Administrativa, as 
Rendas/Variações Positivas e Deduções/Variações Negativas do Fluxo de Investimentos, como as variações 
patrimoniais da Gestão Assistencial, são escrituradas pelo regime contábil de competência de exercícios. 
 
As Rendas/Variações Positivas provenientes de bonificações, dividendos ou juros sobre o capital próprio recebido em 
dinheiro, decorrentes de investimentos em ações, são reconhecidas após a publicação da decisão da Assembleia 
Geral dos Acionistas das empresas investidas. 
 
3.2. Provisão para Crédito de Liquidação Duvidosa – PCLD 
 
A provisão para perdas prováveis na realização dos ativos é constituída com base no valor vencido e vincendo, 
conforme o número de dias de atraso, atendendo ao disposto no item 11, Anexo "A", da Instrução SPC nº 34, de 24 de 
setembro de 2009, e suas alterações posteriores. 
 
Na constituição da provisão, referente aos direitos creditórios de liquidação duvidosa, são adotados os seguintes 
percentuais sobre os valores dos créditos vencidos e vincendos: 
 
• 25% (vinte e cinco por cento) para atrasos entre 61 (sessenta e um) e 120 (cento e vinte) dias; 
• 50% (cinquenta por cento) para atrasos entre 121 (cento e vinte e um) e 240 (duzentos e quarenta) dias; 
• 75% (setenta e cinco por cento) para atrasos entre 241 (duzentos e quarenta e um) e 360 (trezentos e sessenta) 

dias; e 
• 100% (cem por cento) para atrasos superiores a 360 (trezentos e sessenta) dias. 
 
3.3. Provisão de férias e 13º salário e respectivos encargos 
 
As férias vencidas e proporcionais, inclusive o adicional de um terço, mais a diferença de 50% e 13° salários são 
provisionados no Plano de Gestão Administrativa - PGA segundo o regime de competência, acrescidos dos encargos 
sociais. 
 
3.4. Ativos Contingentes 
 
A CELOS tem a possibilidade de ser credora de valor a receber perante o Fundo Nacional de Desenvolvimento, gerido 
pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Social - BNDES, em razão de ação judicial movida pela ABRAPP 
(Associação Brasileira das Entidades Fechadas de Previdência Complementar), Entidade da qual a CELOS é 
associada, que ingressou na condição de substituto processual de suas associadas que possuíam títulos de 
Obrigações do Fundo Nacional de Desenvolvimento - OFNDs adquiridos em função do Decreto-Lei nº 2.228/86, 
alterado pelo DC 2383/87 (ver Nota Explicativa nº 13).  
 
3.5. Segregação entre Planos 
 
Os ativos e passivos, bem como as receitas e despesas possuem forma de segregação real. 
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Segregação Real: A forma de registro, controle e acompanhamento dos recursos garantidores dos Planos de 
Benefícios são individualizadas na aplicação dos recursos, ou seja, a Entidade adota o padrão multifundo para seus 
Planos. 
 
Segregação por cotas: Forma de registro, controle e acompanhamento dos recursos garantidores dos Planos de 
Benefícios em que não há individualização na aplicação dos recursos (unifundo), sendo necessário definir um 
procedimento para cotizar os investimentos de cada Plano de Benefícios. 
 
3.6. Empréstimos  

 
Correspondem às operações com Participantes Ativos e Assistidos e estão registradas pelo valor atualizado dos 
débitos oriundos de empréstimos concedidos pela CELOS, permitidos pela Resolução 4.661/2018, do Conselho 
Monetário Nacional – CMN. 
 
As concessões de empréstimos à Participantes Ativos e Assistidos têm como base os seguintes prazos e condições: 
 
• Líquido disponível: 
 

� Participantes Ativos e Vinculados ao Plano de Demissão: a margem consignável para o cálculo do líquido 
disponível será de 20% da remuneração fixa, deduzidas as pensões judiciais, quando houver; 

� Participantes Assistidos: a margem consignável para cálculo do líquido disponível será de 30% do valor bruto 
do benefício, deduzidas as pensões judiciais, quando houver; 

� Participantes Assistidos que recebem o valor de benefício até o piso salarial: além das pensões judiciais, serão 
deduzidas também as contribuições do Plano CELOS Saúde, quando houver; e 

� Será aplicada a tabela de redução escalonada do líquido disponível para os Participantes Ativos e Assistidos 
inadimplentes, com a redução de 1% para cada registro de inadimplência total ou parcial das parcelas de 
empréstimo, independente do contrato em vigor, observando o histórico de pagamento dos últimos 24 meses. 
 

• Inadimplência Parcial: 
 

� Será utilizada uma margem de tolerância de até 5% do valor da parcela para que os pagamentos parciais 
sejam considerados inadimplência. Excedidos os 5% de tolerância, o pagamento parcial será contabilizado 
para a aplicação da redução escalonada do líquido disponível. 
 

• Carência por inadimplência: 
 

� Nas situações de inadimplência, principalmente as que demandem execução judicial, a concessão de novo 
empréstimo estará sujeita a carência de 12 (doze) meses, sendo possível apenas renegociação do saldo 
devedor. 
 

• Limite do valor da concessão: 
 

� O valor emprestado será limitado a 100% do saldo da Conta Individual de Aposentadoria (CIAP). 
 

• Prazo de amortização e taxa de juros: 
 

� Prazo normal de concessão de 01 a 60 prestações mensais e consecutivas; 
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� Prazo especial para concessão de até 84 meses somente para renegociações, sem liberação de novos 
recursos (repactuação “sem dinheiro novo”), mediante análise prévia e aprovação da Comissão de Análise de 
Crédito e da Diretoria Executiva; e 

� Taxa de juros de 0,60% ao mês, aplicados “pro rata die”, quando for o caso. 
 
Para Participantes Ativos ou Assistidos com idade acima de 70 anos, o prazo máximo para concessão será de até 60 
prestações, conforme Regulamento vigente para análise, concessão de crédito e cobrança de débitos de empréstimos 
da CELOS. 
 
3.7. Imobilizado (Permanente)  

 
Os itens que compõem o Ativo Imobilizado da CELOS são depreciados pelo método linear, de acordo com a vida útil 
econômica do bem, estimada na aquisição à base das seguintes alíquotas anuais: 

 
 
Os imóveis de uso próprio (administrativo) seguem a vida útil estimada pelo laudo de reavaliação. 
 
3.8. Intangível (Permanente) 

 
Os custos de desenvolvimento de programas computacionais registrados no grupo "intangível" tem a amortização 
iniciada após a conclusão de sua implantação pelo prazo de 60 meses. No registro contábil das amortizações, a 
CELOS observa as seguintes regras: 
• A amortização do intangível é contabilizada mensalmente como redutora em conta analítica do respectivo ativo, 

tendo como contrapartida a conta de resultado do PGA; 
• A amortização é calculada pelo método linear; e 
• A amortização do intangível independe da existência do resultado do PGA. 
 
3.9. Operações Administrativas  
 
Em conformidade com a Instrução SPC nº 34, de 24 de setembro de 2009, e suas alterações posteriores, os registros 
das operações administrativas são efetuados por meio do PGA, que possui patrimônio próprio segregado dos Planos 
de Benefícios Previdenciais.  
 
O patrimônio do PGA é constituído pelas receitas (taxa de administração previdencial, taxa de administração sobre 
empréstimos, reembolso de algumas despesas administrativas de investimentos e diretas, e reembolsos 
administrativos das atividades assistenciais), deduzidas das despesas comuns e específicas da administração 
previdencial, assistencial e dos investimentos, sendo as sobras ou insuficiências administrativas alocadas ou revertidas 
ao Fundo Administrativo. O saldo do Fundo Administrativo é segregado por Plano de Benefício Previdencial, não 
caracterizando obrigações ou direitos aos Patrocinadores, Participantes Ativos e Assistidos dos Planos Previdenciais. 
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As receitas administrativas da CELOS são debitadas aos Planos Previdenciais em conformidade com o plano de 
custeio vigente. Os valores relativos à taxa de administração da Gestão Assistencial são apurados em valores 
equivalentes às despesas administrativas assistenciais e devidamente reembolsados.  
 
A partir de 2016, a CELOS adotou a taxa de administração em substituição à taxa de carregamento, passando a aplicar 
o percentual de 0,55% ao ano sobre o montante dos recursos garantidores dos Planos de Benefícios, sendo esta taxa 
descontada diariamente, equivalendo ao desconto de 0,00217% sobre os recursos garantidores dos Planos 
Previdenciários. Em 2017, passou para 0,60%, em 2018 e 2019 se manteve em 0,60%. 
 
Para determinação do saldo do Fundo Administrativo de cada Plano, a CELOS utiliza os seguintes critérios: 
• O saldo do fundo administrativo de cada Plano é proporcional ao saldo dos recursos garantidores do referido Plano 

Previdenciário; 
• Despesas Comuns: utilização de critério de rateio que leva em consideração o número de Participantes Ativos e 

Assistidos, modalidade do Plano e seus benefícios oferecidos, entre outros, que é base para apuração do 
percentual de participação de cada Plano nas despesas administrativas comuns. 

 
As fontes de custeio da Gestão Administrativa obedecem às determinações contidas no Regulamento do PGA, 
aprovado pelo Conselho Deliberativo da CELOS, e estão em conformidade com a Resolução CGPC nº 29, de 31 de 
agosto de 2009. 
 
3.10. Imposto de Renda na Fonte 
 
A Lei nº 11.053, de 29 de dezembro de 2004, dispensou as Entidades Fechadas de Previdência Complementar da 
retenção na fonte e do pagamento em separado do imposto de renda sobre os rendimentos e ganhos auferidos nas 
aplicações. 
 
3.11. PIS/COFINS 
 
As contribuições para o PIS e para a COFINS são apuradas de acordo com a Instrução Normativa RFB nº 1.911, de 11 
de outubro de 2019, a qual revogou, dentre outras, as Instruções Normativas SRF nº 247, de 21 de novembro de 2002, 
e nº 1.285, de 13 de agosto de 2012, que foram utilizadas, até a data de sua revogação, para a apuração da base de 
cálculo e alíquota para as Entidades Fechadas de Previdência Complementar – EFPCs. Essas contribuições estão 
sendo depositadas em juízo. 
 
3.12. Investimentos  
 
Para o registro dos investimentos foram observados os critérios da Superintendência Nacional de Previdência 
Complementar - PREVIC, do Banco Central do Brasil – BACEN e da Comissão de Valores Mobiliários – CVM, 
conforme suas alçadas de competência. 
 
Essas regras foram aplicadas tanto para os investimentos que se encontram na carteira própria da CELOS, quanto 
para aqueles em Fundos de Investimentos exclusivos, conforme as categorias abaixo definidas: 
 
• Ativos de renda fixa: os registros e a avaliação contábil dos ativos de renda fixa obedecem aos critérios da 
Resolução CNPC nº 29, de 13 de abril de 2018. Assim, os ativos classificados em Títulos para Negociação (Marcação 
a Mercado – MtM) foram ajustados pelo valor de mercado; já os Títulos Mantidos até o Vencimento (Marcação na 
Curva – HtM) foram avaliados pelos respectivos custos de aquisição acrescidos dos rendimentos auferidos; 
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• Ações: esses ativos são ajustados pelo seu valor de mercado na data do fechamento do exercício. As rendas 
oriundas de dividendos, de juros sobre capital próprio e de bonificações decorrentes de investimentos em ações foram 
reconhecidas contabilmente a partir da publicação da decisão da Assembleia Geral dos Acionistas; 
• Fundos de Investimentos: são registrados com base no valor das cotas na data de fechamento do exercício. As 
cotas, por sua vez, consideram o valor de mercado ou o melhor valor estimado para os ativos que compõem as 
carteiras dos fundos; 
• Investimentos Imobiliários: os imóveis prontos para uso foram considerados pelo valor de mercado. O valor dos 
imóveis foi definido com base em laudo técnico de avaliação emitido por empresa independente, conforme anexo A, 
item 19, da Instrução nº 34, de 24 de setembro de 2009; e 
• Empréstimos à Participantes: são registrados pelo valor concedido acrescido de atualização monetária e juros 
pactuados. Os empréstimos inadimplentes seguem as regras de provisão estabelecidas, conforme mencionado no item 
3.6. 

 
4. REALIZÁVEL 
 
4.1. Gestão Previdencial  
 
Este grupo de contas é constituído de recursos a receber relativos às contribuições para o Plano de Benefícios, 
adiantamentos, depósitos judiciais/recursais e outros realizáveis, conforme segue: 

 
 
No grupo contábil Recursos a Receber são registradas as contribuições normais do mês de dezembro de 2019, 
recebidas no mês posterior, contribuições normais em atraso e contribuições contratadas, que se referem a serviço 
passado. 
 
As Contribuições Contratadas são decorrentes do contrato firmado com a Patrocinadora em 30 de novembro de 2001, 
para pagamento em 277 parcelas mensais e sucessivas, com a incidência de juros à taxa de 6% ao ano e atualização 
mensal pela variação do indexador atuarial (IPCA a partir de outubro de 2010), tendo como objeto a amortização da 
dívida consolidada da antiga reserva matemática, por parte da Celesc, conforme assegurado no Regulamento vigente 
do Plano Misto de Benefícios Previdenciários nº 001. 
 
Em 31 de dezembro de 2019, restavam 60 parcelas a pagar. Durante o exercício de 2019, todas as parcelas do 
contrato foram quitadas e a evolução do saldo do contrato é:  
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Vale destacar que este contrato possui como garantia a utilização preferencial dos recursos que serão creditados em 
contas da Celesc junto aos bancos credenciados, oriundo da cobrança de faturas de energia elétrica. 
 
No grupo contábil Adiantamentos constam os valores referentes ao adiantamento de benefícios de recursos relativos à 
Gestão Previdencial que contribuirão para a formação de resultados de meses subsequentes. 
 
O grupo contábil Depósitos Judiciais/Recursais representa o total depositado em juízo relativo às contingências 
passivas da Gestão Previdencial (ver Nota Explicativa nº 9.1). 

 
 
A variação no grupo Outros Realizáveis decorre de parcelamentos de acordos de empréstimos e de transferências de 
valores entre os Planos, em virtude do processo de segregação real do patrimônio dos Planos, conforme segue: 

 
 
Ressalta-se que a variação nos respectivos parcelamentos deve-se ao provisionamento das parcelas em atraso.  
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4.2. Gestão Administrativa  
 

A composição da Gestão Administrativa em 31 de dezembro de 2019 e 2018 é: 

 
 
No grupo contábil de Contas a Receber é registrada a rubrica Responsabilidade de Empregados, que se refere a 
adiantamentos de salário e viagens, bem como de 13º salário. Já na rubrica Responsabilidade de Terceiros está 
contabilizado o seguro predial do Edifício Alpha Centauri (sede da Entidade) e Beira-Mar Continental (sala de 
contingência), o seguro do automóvel, além das garantias de hardware. Por fim, a rubrica Outros Recursos a Receber 
se refere aos valores a receber do Plano CELOS Saúde a título de rateio de despesas e reembolsos administrativos.  
 
O saldo da rubrica Depósitos Judiciais/Recursais se refere aos valores de PIS e COFINS depositados judicialmente no 
período de 06/2006 a 09/2007, Processo nº 0006189-66.2006.404.7200/SC, com julgamento final a favor da CELOS, 
mas ainda pendente da homologação pela Receita Federal do Brasil - RFB. Vale destacar que foi impetrado também o 
mandado de segurança com pedido de liminar contra os recolhimentos realizados a partir de 2015 de PIS e COFINS, 
por meio do Processo nº 5023155-04.2015.404.7200/SC, que transita na 4ª Vara Federal em Florianópolis/SC. O 
objetivo é questionar a incidência de PIS e COFINS sobre receitas da atividade ou objeto principal da CELOS, tendo 
em vista que a Entidade não apura receita.  
 
A CELOS também ingressou, em setembro de 2015, com ação ordinária com pedido de antecipação de tutela e de 
repetição de indébito contra o recolhimento de contribuições incidentes sobre as remunerações pagas à Empregados 
(SAT de 0,5%, Salário Educação de 2,5% e INCRA de 0,2%), cujos valores são mensalmente depositados em conta 
judicial.  
 
Também estão contabilizados na rubrica Depósitos Judiciais/Recursais os depósitos recursais de processos 
trabalhistas movidos contra a CELOS. 
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Já a variação da rubrica Tributos a Compensar deve-se a valores tributários a serem recuperados em virtude de 
divergências de recolhimento, sendo estes compostos por tributos federais que serão analisados e restituídos no 
próximo exercício. 
 
O saldo de Outros Realizáveis se refere ao almoxarifado, transferência de valores entre os Planos Previdenciários e 
PGA em virtude do processo de segregação real do patrimônio dos Planos Transitório e Misto, e cotas de cooperativas, 
conforme segue: 

 
 
5. INVESTIMENTOS  
 
Os recursos garantidores dos Planos são alocados de acordo com a Política de Investimentos de cada Plano, as quais 
são aprovadas anualmente pelo Conselho Deliberativo. A Política de Investimentos é o documento que determina 
estrategicamente as diretrizes da aplicação dos recursos, cumprindo limites, características de risco e ativos elegíveis. 
 
O Realizável dos Investimentos é composto pelas contas de Títulos Públicos, Créditos Privados e Depósitos, Ações, 
Fundo de Investimento, Investimentos Imobiliários e Empréstimos e Financiamentos, como consta a seguir: 

 
 
A rentabilidade do Plano Transitório e do Plano Misto em 2019 foi de 9,10% e 11,13%, respectivamente. Esse 
desempenho superou a meta atuarial para o período, que ficou em 8,44% para ambos os Planos. 
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Já o Plano de Pecúlio e o Plano de Gestão Administrativa (PGA) apresentaram em 2019 rentabilidades de 17,12% e 
12,96%, respectivamente, os quais também superaram seus objetivos de rentabilidade, conforme segue: 

 

 
5.1. Títulos Públicos  
 
Os Títulos Públicos constantes nas carteiras dos Planos compreendem Notas do Tesouro Nacional (NTN) das Séries B 
e C, que garantem rentabilidade real desde que mantidas até o vencimento, pois seu rendimento é composto por duas 
variáveis: taxa prefixada de juros e a variação da inflação (IPCA no caso da Série B e IGPM no caso da Série C). 
 
Os Títulos Públicos podem ser contabilizados a Mercado (MtM) ou pela Curva (HtM). O procedimento de marcação a 
mercado compreende o registro pelos preços transacionados no mercado. Já no procedimento de marcação pela curva 
o valor do título corresponderá ao custo de aquisição acrescido da atualização pelo indexador e juros vinculados ao 
papel calculados sobre o valor de face. Cada procedimento de registro gera diferentes rentabilidades e preço para um 
mesmo ativo, sendo que a marcação na curva (HtM) deve ser utilizada quando a intenção for manter o título até a data 
do seu vencimento. 

 
 
Conforme preconizado pela Resolução CNPC n° 29, de 13 de abril de 2018, e alterações posteriores, a Fundação 
realiza estudos de liquidez considerando o fluxo previsto de pagamentos de benefícios para medir a capacidade de 
cumprir seus compromissos financeiros, mesmo com a marcação de títulos públicos na curva do papel. No ano de 
2019 não ocorreram mudanças de classificação de títulos e novas aquisições foram realizadas considerando o fluxo 
previsto de pagamentos dos Planos. 
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No quadro a seguir é demonstrada a composição da carteira de investimentos em Títulos Públicos, segundo os prazos 
de vencimento, conforme Resolução CNPC n° 29, de 13 de abril de 2018: 

 
 
Todos os Títulos Públicos da CELOS se encontram em Carteira Própria, com gestão interna, sendo a custódia 
realizada pelo Banco Bradesco S.A. 
 
Em 31 de dezembro de 2019, a carteira de Títulos Públicos da Fundação tinha a seguinte taxa e forma de marcação 
por papel: 
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5.2. Créditos Privados e Depósitos 
 
A carteira de Créditos Privados da CELOS é composta por Cédulas de Crédito Bancário (CCB), Certificados de 
Recebíveis Imobiliários (CRI) e Debêntures. Esses ativos são emitidos por empresas e possuem risco de crédito, 
sendo que sua remuneração compreende uma taxa pré-fixada ou correção monetária mais juros remuneratórios, 
dependendo da cédula/certificado. 

 
 
Abaixo segue detalhamento dos créditos privados existentes na carteira dos Planos, incluindo os títulos privados 
provisionados e que ainda estão em processo de execução, falência ou correlatos. 

 
 
Os provisionamentos apresentados seguem os critérios estabelecidos no item 11, Anexo "A", da Instrução SPC nº 34, 
de 24 de setembro de 2009, de forma que na constituição da provisão referente aos direitos creditórios de liquidação 
duvidosa devem ser adotados os percentuais sobre os valores dos créditos vencidos e vincendos (ver Nota Explicativa 
3.2). 
 
No caso do ativo New Energy, a provisão constituída é apenas utilizada para abatimento de diferença entre os 
recebimentos previstos e aqueles efetivamente realizados, de acordo com os critérios adotados durante a 
renegociação do papel ocorrida em 2014. 
 
Cabe destacar que, além da carteira própria de Créditos Privados e Depósitos, a CELOS possui Fundos de 
Investimentos com gestão terceirizada e classificados como Multimercado, com exposição preponderante em títulos de 
Crédito Privado, que são os Fundos Multimomento, Multifuturo e Recuperação, que contam com descrição na nota 5.4. 
 
5.3. Ações 
 
Atualmente, apesar de haver previsão regulamentar, a CELOS não detém carteira própria de ações, optando por 
realizar investimentos nesse segmento por meio de gestores externos. Os únicos papéis mantidos nessa conta se 
referem às posições na companhia Centrais Elétricas de Santa Catarina S.A. – Celesc, que são registradas pelo valor 
de mercado. 
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A CELOS faz parte do grupo de controle da companhia juntamente com o Estado de Santa Catarina, por meio do 
Acordo de Acionistas vigente. Segundo esse acordo, a CELOS tem direito a indicar um membro para compor o 
Conselho de Administração da Celesc. 

 
 

5.4. Fundos de Investimentos 
 
Em 31 de dezembro de 2019, a CELOS aplicava em Fundos de Investimentos, que são condomínios destinados a 
reunir recursos de um conjunto de investidores (cotistas) com o objetivo de obter ganhos financeiros a partir da 
aquisição de uma carteira formada por vários tipos de investimentos. 
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As principais categorias dos Fundos de Investimentos são: 
• Fundo de Investimento Referenciado: são fundos que investem ao menos 95% do patrimônio em ativos que 
acompanham um índice de referência como, por exemplo, o CDI; 
• Fundo de Investimento em Renda Fixa: são os fundos que aplicam no mínimo 80% da carteira em ativos 
relacionados à variação da taxa de juros, índice de preços ou ambos como, por exemplo, títulos públicos, créditos e 
futuros; 
• Fundo de Investimento em Ações: têm no mínimo 67% do patrimônio aplicado em ações, bônus de subscrição, 
certificados de depósito de ações, cota de fundos de ações e de índices e Brazilian Depositary Receipts – BDRs níveis 
II e III; 
• Fundo de Investimento Multimercado: pode aplicar em vários tipos de ativos diferentes, sem predominância ou 
compromisso de alocação mínima. O regulamento geralmente é mais específico sobre a destinação de recursos, 
portanto, varia de caso a caso; 
• Fundo de Investimento em Empresas Emergentes: destina-se à aplicação em carteira diversificada de valores 
mobiliários de emissão de empresas emergentes, que são aquelas com faturamento anual abaixo dos R$100 milhões. 
• Fundo de Investimento em Participações: fundos que investem em empresas, listadas ou não em bolsa, e buscam 
participar ativamente da gestão da companhia. Importante destacar que a precificação desses fundos é de 
responsabilidade do administrador de cada um, amparado por laudos de avaliação produzidos por empresas 
independentes; e 
• Fundo de Investimento Imobiliário: aplica os recursos em negócios com base imobiliária, como desenvolvimento de 
empreendimentos ou imóveis já prontos. 
 
Os Fundos de Investimentos são selecionados de acordo com os critérios estabelecidos na Política de Investimentos, 
constando nos regimentos internos que a responsabilidade pela avaliação e recomendação dos mesmos compete ao 
Comitê de Investimentos - COI ou ao Administrador Estatutário Tecnicamente Qualificado – AETQ, dependendo da 
classificação do Fundo, e sua aprovação é de competência da Diretoria Executiva. 
 
No que tange às mudanças da carteira, em linha com os objetivos da CELOS, foi reduzida a exposição em ativos de 
risco de crédito e participações, ao mesmo passo em que se aumentou a diversificação em ativos líquidos, 
notadamente fundos multimercado estruturados e institucionais, além de fundos de ações. A seleção dos novos fundos 
obedeceu a critérios quantitativos e qualitativos. 
 
No fechamento do exercício de 2019, a CELOS possuía três fundos de investimento exclusivos, de classificação 
multimercado, com predominância do risco de crédito, quais sejam: CELOS Multimomento, CELOS Multifuturo e 
CELOS Recuperação. Para acompanhamento desses fundos, além dos relatórios mensais, semestralmente os créditos 
são reavaliados e recebem uma nota de risco interna. Os ativos que se encontram nas carteiras desses fundos e seus 
respectivos riscos de crédito são dados nas tabelas abaixo.  
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A classificação de riscos apresentada equivale ao seguinte: 

 
 
É importante destacar que essa é uma classificação interna e gerencial, portanto, não vincula às ações do 
administrador e custodiante das carteiras, Bradesco, o qual possui metodologia própria, precificando os créditos 
segundo seus critérios contábeis. 
 
Nos créditos que se enquadram no risco “alto” e “médio alto” a CELOS realiza verificações sobre a condição das 
garantias e da situação do emissor periodicamente e, sempre que necessário, adota as medidas judiciais cabíveis para 
a proteção dos investimentos realizados. 
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5.5. Investimentos Imobiliários 
 
A Carteira de Imóveis da CELOS, no ano de 2019, foi composta da seguinte forma: 

 
 
Os investimentos imobiliários devem ser contabilizados em imóveis em construção e aluguéis e renda, conforme 
estabelece a planificação contábil:  

 
 
Em 2019 foram realizadas reavaliações de ativos imobiliários por meio da empresa AMR Engenharia, inscrita no CNPJ 
14.219.933/0001-89, tendo como avaliador técnico responsável o Sr. José Guilherme Aranha Moura – CREA/SC 
045.029-6, ART 7.231.621-0. 
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Relativo ao Edifício Ilha do Atlântico, o empreendimento foi entregue em 2019, sendo que foi realizado um acordo 
judicial para encerrar a disputa que existia com a construtora, já que o objetivo dessa ação era a conclusão das obras. 
 
No caso do Edifício Célia Couto Daux, houve decisão favorável à CELOS em primeira instância para o desfazimento do 
negócio e o respectivo ressarcimento dos valores pagos pela Fundação. Atualmente o processo se encontra em 
segunda instância e ainda não transitou em julgado, mas a probabilidade de êxito da CELOS é provável. Quanto aos 
aluguéis, atualmente a CELOS recebe recursos do locatário da loja térreo, 6º andar e ático. 
 
Na constituição da Provisão para Direitos Creditórios de Liquidação Duvidosa – PCLD, referente à carteira de 
investimentos imobiliários, são adotados os seguintes percentuais sobre os valores dos créditos vencidos e vincendos: 

 
 
Estes provisionamentos se referem a valores de aluguéis em aberto de salas do Edifício Célia Couto Daux. 
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5.6. Empréstimos  
 
A CELOS oferece empréstimos a seus Participantes, sendo considerado também como um ativo na carteira de 
investimentos da CELOS. A composição da carteira de empréstimos aos Participantes, em 31 de dezembro em 2019, 
bem como valores de provisão por Plano, são os seguintes:                                    

                      
 
Na constituição da PCLD referentes à carteira de empréstimos são adotados os seguintes percentuais sobre os valores 
dos créditos vencidos e vincendos: 

 

 
6. PERMANENTE 
 
O Ativo Permanente está registrado no Plano de Gestão Administrativa – PGA, classificado como Imobilizado e 
Intangível.  
 
6.1. Imobilizado 
 
Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, o imobilizado referente ao Operacional Corpóreo – Bens Móveis é composto da 
seguinte forma: 
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Já o Operacional Corpóreo – Bens Imóveis, em 31 de dezembro de 2019 e 2018, apresenta a seguinte composição: 

 

 

6.2. Intangível 
 
O Intangível se refere aos gastos com implantação, reorganização e desenvolvimento e, em 31 de dezembro de 2019 e 
2018, era composto da seguinte forma: 

 
 
7. GESTÃO ASSISTENCIAL 
 
Registra-se o ativo total dos Planos de Assistência à Saúde com registro ativo na Agência Nacional de Saúde 
Suplementar - ANS. Atualmente a CELOS possui os seguintes Planos Assistenciais: 

 
• Plano CELOS Saúde: Segmentação Ambulatorial + Hospitalar com Obstetrícia e Odontológico 
• Plano CELOS Saúde Agregados: Segmentação Ambulatorial + Hospitalar com Obstetrícia 
• Plano CELOS Saúde Agregados Odontológico: Segmentação Odontológica 

 
Vale destacar que os Planos Assistenciais devem efetuar e manter sua contabilidade em separado, de forma a 
possibilitar a identificação, a independência do patrimônio e a adequação à legislação aplicável ao setor de saúde 
suplementar, bem como proceder ao desdobramento analítico das contas relativas à Gestão Assistencial, de acordo 
com a planificação contábil estabelecida pela ANS. 
 
Os atos e fatos administrativos da Gestão Assistencial são registrados em conformidade com o Plano de Contas 
instituído pela RN nº 435/2018, da ANS, e alterações posteriores. O patrimônio e mutações patrimoniais dos Planos 
Assistenciais apresentados no Balanço Patrimonial e na Demonstração da Mutação do Patrimônio Social estão 
apresentados nas Demonstrações Financeiras Assistenciais. 
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8. EXIGÍVEL OPERACIONAL 
 
8.1. Gestão Previdencial 
 
Os compromissos da Gestão Previdencial em 31 de dezembro de 2019 e 2018, são demonstrados a seguir: 

 
 
No grupo contábil Benefícios a Pagar estão registrados os valores relativos aos benefícios de renda continuada 
(aposentadoria e pensão) do mês de dezembro de 2019, que serão quitados nos meses subsequentes, 
primordialmente no mês de janeiro de 2020, bem como os pagamentos de saques e resgates. Ressalta-se que nesta 
conta também estão registrados outros benefícios a pagar aos Participantes que não foram liquidados em 2019. O 
mesmo se aplica às Retenções a Recolher da folha de benefícios, saques e resgates de dezembro de 2019, que serão 
recolhidos ou repassados nos meses posteriores. 
 
No grupo Outras Exigibilidades, incluído no exigível operacional da Gestão Previdencial, estão registradas:  

 
 
Os valores de Depósito Judicial a destinar se referem aos depósitos judiciais creditados em conta corrente da CELOS 
que serão destinados ao Plano de Benefício após identificação da origem do recurso. 
 
8.2. Gestão Administrativa 
 
O exigível operacional da Gestão Administrativa apresenta os valores a pagar relacionados à pessoal e encargos, 
treinamentos, serviços de terceiros e despesas gerais. Este grupo também apresenta a movimentação das retenções e 
tributos a recolher e, por fim, outras exigibilidades, cuja composição em 31 de dezembro de 2019 é apresentada a 
seguir: 
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No grupo Outras Exigibilidades, incluído no exigível operacional da Gestão Administrativa, estão registradas:  

 
 
Ressalta-se que na rubrica CELOS Saúde registram-se os repasses de valores recebidos na instância previdenciária 
que, no entanto, são devidos à instância assistencial. De maneira geral, se referem aos descontos assistenciais 
realizados diretamente na folha (Participantes Ativos e Assistidos), devendo, portanto, ser realizado o repasse 
financeiro entre as instâncias. Já a rubrica A pagar dos Planos refere-se ao repasse de valores a pagar entre os Planos 
Previdenciários a título de reembolsos. A rubrica A identificar deve-se aos valores depositados nas contas bancárias da 
CELOS, mas que não foram identificados sua origem.  
 
8.3. Investimentos 
 
O exigível operacional dos Investimentos apresenta os valores a pagar relacionados às diversas modalidades de 
investimentos efetuadas pela CELOS, conforme apresentado no quadro a seguir: 
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O saldo de Imóveis em Construção refere-se ao valor a ser pago pelas chaves do Edifício Ilha do Atlântico, entretanto 
foi quitado em 2019. A rubrica Aluguéis e Renda deve-se ao aforamento do Edifício Célia Couto Daux. Já o saldo de 
Outras Exigibilidades refere-se às despesas com taxa BOVESPA, CETIP, de Custódia e SELIC. 
 
9. EXIGÍVEL CONTINGENCIAL 
  
9.1. Gestão Previdencial  

  
A CELOS classifica os riscos de perda em cada um dos pedidos contidos nos processos judiciais em que a Entidade é 
parte por faixa de risco. Ao final de 2019, os pedidos estavam classificados da seguinte forma: 

 
 

As Provisões para Contingências Passivas se referem aos processos de natureza cível e trabalhista, relacionados aos 
Planos de Benefícios nos quais a CELOS é parte no polo passivo, e foram classificadas pela Assessoria Jurídica como 
risco de perda provável: 
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Os pedidos classificados como prováveis se referem principalmente à revisão de benefícios, isenção de contribuição 
previdenciária e pensão por morte: 

 
 
As parcelas vencidas e vincendas dos pedidos das ações classificadas como prováveis resultam nos seguintes valores: 

 
 
Já os valores referentes aos processos judiciais considerados possíveis somam R$15.276 em 31 de dezembro de 
2019, sendo R$3.648 do Plano Transitório (R$3.901 em 2018) e R$11.628 do Plano Misto (R$12.642 em 2018). De 
acordo com a CPC nº 25, estas informações devem ser divulgadas, porém não há obrigatoriedade de registro contábil 
da provisão. Os principais pedidos nessas ações são a revisão de benefícios, isenção de contribuição previdenciária e 
pensão por morte: 

 
 
No que se refere aos pedidos das ações judiciais, seguem esclarecimentos: 
 
a) Revisão de Benefício: os autores requerem reflexos sobre seus benefícios previdenciários com base em teses que 
diferem das regras previdenciárias. 
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b) Expurgos Inflacionários: os autores/ex-Participantes buscam incidência de determinados índices relacionados aos 
planos econômicos sobre a reserva de poupança resgatada, ou no caso dos Participantes Ativos/Assistidos, o recálculo 
da reserva de poupança transferida do Plano Transitório para o Plano Misto de Benefícios, quando da migração. 
 
c) Isenção da Contribuição Previdenciária: os autores buscam não pagar as contribuições previdenciárias ao longo da 
percepção do benefício da aposentadoria junto à CELOS, cuja contribuição visa completar a reserva matemática que 
lastreará o benefício da Pensão por Morte. 
 
d) Pensão por Morte: os autores, não constantes no cadastro da CELOS como beneficiários do titular, pretendem o 
recebimento de Pensão por Morte em virtude do falecimento daquele. 
 
9.2. Gestão Administrativa 
 
O Exigível Contingencial da Gestão Administrativa se refere aos valores de PIS e COFINS depositados judicialmente 
no período de junho de 2006 a setembro de 2007, com julgamento final a favor da CELOS, mas ainda pendentes da 
homologação pela Receita Federal do Brasil - RFB. Vale destacar que foi impetrado também o mandado de segurança 
com pedido de liminar contra os recolhimentos realizados a partir de 2015 de PIS e COFINS, por meio do Processo nº 
5023155-04.2015.404.7200/SC, que transita na 4ª Vara Federal em Florianópolis. O objetivo é questionar a incidência 
de PIS e COFINS sobre receitas da atividade ou objeto principal da CELOS, tendo em vista que a Entidade não apura 
receita.  
 
Vale ressaltar que a CELOS ingressou em ação ordinária com pedido de antecipação de tutela e de repetição de 
indébito contra o recolhimento de contribuições incidentes sobre as remunerações pagas aos Empregados (SAT de 
0,5%, Salário Educação de 2,5% e INCRA de 0,2%), cujos valores são mensalmente depositados em conta judicial. 
 
Também estão contabilizados nesta rubrica os depósitos recursais de processos trabalhistas movidos contra a CELOS. 

 
 
10. PATRIMÔNIO DE COBERTURA DO PLANO 
 
10.1. Provisões Matemáticas 
 
Registra-se o valor necessário para pagamento dos benefícios concedidos e a conceder. É calculado atuarialmente 
pelo atuário externo, legalmente responsável pelos Planos Previdenciários, Jessé Montello – Serviços Técnicos em 
Atuária e Economia Ltda., sendo que em 2019 e em 2018, as reservas matemáticas eram compostas da seguinte 
forma: 
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O Plano Transitório necessita de R$827.308 para pagar todos os benefícios futuros dos seus Assistidos, ressaltando 
que R$283.363 serão constituídos pelos Planos de Equacionamento em vigor. Já o Plano Misto tem obrigações na 
ordem de R$2.324.445, dos quais R$462.460 serão custeados pelos Planos de Equacionamento em vigor. 
 
a) Hipóteses Atuariais nas Reavaliações Atuariais 
 
Plano Transitório – Na avaliação atuarial de 2019 foram utilizadas as seguintes hipóteses, as quais foram aprovadas 
pelo Conselho Deliberativo por meio do Ato Deliberativo nº 32/2019, de 17 de dezembro de 2019. 

 
 
1: Considera uma inflação da ordem de 4,00% ao ano. 
2: Considera uma inflação da ordem de 4,50% ao ano. 
 
Plano Misto – Na avaliação atuarial de 2019 foram utilizadas as seguintes hipóteses, as quais foram aprovadas pelo 
Conselho Deliberativo por meio do Ato Deliberativo nº 01/2020, de 09 de janeiro de 2020. 
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1: Considera uma inflação da ordem de 4,00% ao ano. 
2: Considera uma inflação da ordem de 4,50% ao ano. 
3: Para Assistidos: Família Efetiva; Para os Ativos: Experiência Regional atualizada em 2017. 
 
10.2. Equilíbrio Técnico 
 
Visando a sustentabilidade dos Planos Transitório e Misto, foram confrontados os respectivos bens e direitos com as 
obrigações, cujo resultado previdencial apurado no exercício social de 2019 e 2018 está apresentado no quadro a 
seguir: 

 
 
Em 31 de dezembro de 2019, a CELOS registrou déficit técnico acumulado no Plano Transitório de R$19.067, e no 
Plano Misto de R$195.022, ou seja, as obrigações atuais e futuras destes Planos são superiores aos seus bens e 
direitos. 
 
a) Situação Patrimonial dos Planos de Benefícios 
 
Plano Transitório - apresentou déficit técnico acumulado de R$6.337, em 31 de dezembro de 2019, correspondente a 
1,17% das Provisões Matemáticas do Plano, já deduzido o valor de R$12.729, referente ao ajuste da precificação. 
 
Plano Misto - apresentou déficit técnico acumulado de R$63.960, em 31 de dezembro de 2019, correspondente a 
3,23% das Provisões Matemáticas do Plano, já deduzido o valor de R$131.062, referente ao ajuste da precificação, 
considerando para apuração do percentual do déficit o valor de R$875.400, referente ao saldo da Conta Individual de 
Aposentadoria – CIAP, conforme previsto no §1º do artigo 29 da Resolução CNPC nº 30, de 10 de outubro de 2018. 
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Equacionamento do Déficit - No Plano Transitório, com a publicação da Resolução CNPC 30/2018, os Planos de 
Equacionamento dos Déficits de 2012, 2014 e 2017 foram unificados, de acordo com o Ato Deliberativo 41/2018, sendo 
amortizado pelo prazo equivalente à liquidação dos compromissos atuarias. 
 
Quanto ao déficit técnico acumulado em dezembro de 2019, em decorrência da opção da CELOS em realizar o 
equacionamento do déficit do Plano Transitório pelo prazo equivalente à liquidação dos seus compromissos atuariais, 
em conformidade com a Resolução CNPC nº 30, de 10 de outubro de 2018, será necessário adicionar ao Plano de 
Equacionamento o montante de R$ 6.337, cujo novo custeio deve ser apresentado ao Conselho Deliberativo até o final 
do 1º semestre de 2020, conforme estabelecido por este Conselho na Ata 29/2018. 

 
 

No Plano Misto está em vigor dois Planos de Equacionamento após apuração dos déficits registrados em 2014 e 2016. 
Com base no Equilíbrio Técnico Ajustado, a situação financeiro-atuarial do Plano, em 31/12/2019, é deficitária em 
R$63.960, correspondente a 3,23% das Provisões Matemáticas (parcela BD). Contudo, conforme legislação vigente, 
esse valor é inferior ao Limite de Déficit Técnico Acumulado de R$141.103, não sendo necessário um novo Plano de 
Equacionamento de Déficit. 

 
 
Parte significativa dos déficits apresentados por ambos os Planos são decorrentes das adequações estruturais 
realizadas nos Planos, devidamente embasadas em estudos técnicos. 
 
O resultado obtido pelo Plano Transitório é decorrente dos seguintes fatores: 
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(*1): Igual a R$ (28.708.998,93) × 8,44%. 
(*2): Equivalente a 0,87% das Provisões Matemáticas de Benefícios Concedidos de 31/12/2019. 
 
O resultado obtido pelo Plano Misto é decorrente dos seguintes fatores: 

 
 
(*1): Igual a R$ (212.493.613,23) × 8,44%. 
(*2): O ganho decorrente da meta atuarial de rentabilidade de 9,44% ter sido alcançada em 2019, não leva em consideração o ganho financeiro 
obtido pelos recursos alocados na CIAP (parcela CD, em que não há imperativo de rentabilidade). Dessa forma, do ganho financeiro total 
ocorrido no Plano Misto de R$ 118.324.508,16, somente R$ 107.322.951,87 foi decorrente de se ter alcançada a referida meta atuarial de 
rentabilidade. 
(*3): Equivalente a 0,51% do valor total das Provisões Matemáticas obtido na Reavaliação Atuarial de R$ 1.959.768.110,48, sem considerar os 
Saldos da CIAP (parcela CD) de R$ 839.856.454,61, em 31/12/2019. 
 
11. FUNDOS 
 
11.1. Fundos Previdenciais 
 
Os Fundos Previdenciais são compostos pelo saldo do Plano de Pecúlio e pelo saldo do Fundo Coletivo de Risco.  
 
O Plano de Pecúlio é um plano de benefícios previdenciários patrocinado pela Celesc e pela CELOS para os seus 
Empregados, previsto em Acordo Coletivo de Trabalho firmado com os sindicatos representantes das respectivas 
categorias profissionais. Conforme dispõe o Regulamento, o Plano de Pecúlio oferece aos beneficiários designados 
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pelo Participante, com base no cadastro da CELOS, os benefícios de Pecúlio por Morte Natural e Pecúlio por Morte 
Acidental. Ao Participante que vier a se aposentar por invalidez permanente, assim reconhecida pelo INSS ou 
equivalente, será pago 75% do valor do benefício de Pecúlio por Morte Natural, a título de adiantamento. Os 25% 
restantes serão pagos, após o seu falecimento, aos beneficiários designados pelo Participante. 
 
O Plano de Pecúlio é custeado paritariamente pelos Participantes e pelas Patrocinadoras, mediante contribuição fixada 
anualmente pelo Conselho Deliberativo da CELOS, na forma prevista no Regulamento. 
 
Já o Fundo Coletivo de Risco foi criado em razão dos novos ditames regulamentares inseridos na versão 14 do 
Regulamento do Plano Misto. Este Fundo tem a finalidade de prover recursos para a concessão de Pecúlio por Entrada 
em Invalidez e de Pecúlio por Morte do Participante Não Assistido, objetivando preservar a solvência em situação na 
qual as contribuições recebidas num determinado mês sejam inferiores aos recursos necessários para a concessão 
dos referidos benefícios. 
 
Atuarialmente, estes Fundos são calculados pelo Atuário Externo legalmente responsável pelos Planos 
Previdenciários, Jessé Montello – Serviços Técnicos em Atuária e Economia Ltda., apresentando a seguinte 
composição em 31 de dezembro de 2019 e 2018: 

 
 
11.2. Fundos Administrativos 
 
O Fundo da Gestão Administrativa é constituído pela diferença entre as receitas, taxa de administração de 
empréstimos, taxa administrativa previdencial, taxa administrativa do Plano de Pecúlio, receitas diretas e despesas 
administrativas.  
 
Cabe ressaltar que a participação do Plano Transitório no Fundo Administrativo é de R$4.857 em 2019 (R$4.833 em 
2018), já do Plano Misto é de R$32.103 em 2019 (R$26.579 em 2018). O Plano de Pecúlio contribuiu em 2019 com 
R$63, e em 2018 com R$30. Ressalta-se que a participação de cada Plano no Fundo Administrativo é proporcional ao 
saldo dos recursos garantidores do referido Plano Previdenciário (ver Nota Explicativa nº 3.9).  
 
11.3. Fundo dos Investimentos 
 
Na rubrica Fundo dos Investimentos está registrado o Fundo de Cota de Quitação – FCQ, que tem como objetivo a 
constituição de uma reserva financeira de garantia com finalidade única e exclusiva de realizar a quitação do saldo 
devedor de empréstimo contraído junto à CELOS, de responsabilidade do Participante Ativo ou Assistido, para o caso 
de seu falecimento. Este Fundo é capitalizado mensalmente pela instituição da cobrança de um Prêmio que o 
Participante paga à CELOS no momento da concessão do empréstimo. A taxa desse Prêmio é cobrada em parcela 
única, calculada atuarialmente, no momento da liberação do crédito. Vale observar que no caso de reforma do 
empréstimo será cobrado somente sobre o valor solicitado, deduzido o saldo devedor do empréstimo anterior. 
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A taxa destinada à fonte de custeio para cobertura do FCQ, como prêmio especificado no contrato mútuo, é fixada de 
acordo com a idade do Participante, prazo de amortização e valor concedido a título de empréstimo. 
 
Ressalta-se que os recursos líquidos do respectivo Fundo serão aplicados de acordo com a legislação vigente e a 
Política de Investimentos do Plano de Benefício que o Participante está inscrito, aprovada anualmente pelo Conselho 
Deliberativo. A apropriação dos rendimentos, decorrente da aplicação dos recursos líquidos do FCQ, será proporcional 
à sua participação no total dos investimentos ou à rentabilidade efetiva, se aplicado separadamente. Por fim, a 
movimentação dos recursos ocorrerá com o falecimento do Participante, liquidando-se o saldo devedor no final do mês 
em que ocorreu o óbito ou nos meses seguintes, após apresentação da certidão de óbito na CELOS. 
 
A participação do Plano Transitório no FCQ é de R$2.129 em 2019 (R$2.048 em 2018), e do Plano Misto é de 
R$14.159 em 2019 (R$12.400 em 2018). 
 
12. AJUSTE DE PRECIFICAÇÃO 
 
A CELOS reconheceu o ajuste de precificação no exercício de 2019, de acordo com a Resolução CNPC nº 30, de 10 
de outubro de 2018, na Demonstração do Ativo Líquido por Plano de Benefícios (Misto e Transitório), o qual 
corresponde à diferença entre o valor dos títulos públicos federais atrelados ao índice de preços classificados na 
categoria mantida até o vencimento, calculada considerando a taxa de juros real anual utilizada na respectiva avaliação 
atuarial, e o valor contábil desses títulos. Tal ajuste está restrito aos títulos públicos federais, cujos prazos e montantes 
de recebimento de principal e juros sejam iguais ou inferiores aos prazos e montantes de pagamentos de benefícios 
que tenham o seu valor ou nível previamente estabelecidos, cujo custeio seja determinado atuarialmente, de forma a 
assegurar sua concessão e manutenção, bem como àqueles Planos de Contribuição Variável que adquirirem 
características de benefício definido na fase de concessão, como é o caso do Plano Misto de Benefícios, calculado por 
meio do Sistema Venturo, desenvolvido pela PREVIC para este fim. 
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13. CONTINGÊNCIAS ATIVAS 
 
Em atenção ao disposto na Resolução do Conselho Federal de Contabilidade - CFC nº 1.180, de 04 de agosto de 
2009, e Pronunciamento Técnico nº 25 do Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC, que estabelece a 
necessidade de uma breve descrição da natureza do ativo contingente quando for provável a entrada do benefício 
econômico, apresentamos a seguir os ativos contingentes da CELOS, em 31 de dezembro de 2019. 
 
Obrigações do Fundo Nacional de Desenvolvimento – OFND 
  
O Fundo Nacional de Desenvolvimento (FND) foi criado em 23 de julho de 1986 pela União, com a finalidade de 
fornecer recursos para a realização de investimentos necessários à dinamização do desenvolvimento nacional e apoio 
à iniciativa privada na organização e ampliação de suas atividades econômicas. A CELOS, juntamente com outras 
Entidades Fechadas de Previdência Complementar - EFPCs, por força do artigo 7 do Decreto-Lei nº 2.288, de 23 de 
julho de 1986, adquiriu compulsoriamente cotas de Obrigações do Fundo Nacional de Desenvolvimento – OFND, que 
foi a forma de captação de recursos determinada pelo governo naquela época, com prazo de 10 anos e variação 
equivalente à da Obrigação do Tesouro Nacional – OTN. 
  
Até janeiro de 1989, a remuneração dos títulos foi atualizada pela OTN, e a partir de fevereiro de 1989, pelo Índice de 
Preços ao Consumidor – IPC, conforme artigo 10 da Lei nº 7.738, de 09 de março de 1989, acrescentado pela Lei nº 
7.764, de 02 de maio de 1989. Posteriormente, com a publicação da Lei nº 8.177 de 04 de março de 1991, artigo 38, os 
saldos das OFND’s seriam reajustados pela Taxa Referencial – TR. 
 
A CELOS é parte de ação ordinária ajuizada pela Associação Brasileira das Entidades Fechadas de Previdência 
Complementar – ABRAPP que objetiva o recálculo relacionado à atualização do valor das OFND’s e, 
consequentemente, dos respectivos rendimentos, adotando para tal fim o IPC ao invés do Bônus do Tesouro Nacional - 
BTN, correspondente ao período de abril de 1990 a fevereiro de 1991.  
 
Em 29/11/2010, a ação transitou em julgado no STJ. O Governo Federal, por sua vez, editou a MP 517 em 30/12/2010, 
posteriormente convertida na Lei nº 12.431, de 24/06/2011, extinguindo o FND e transferindo à União os direitos, 
obrigações e ações judiciais em que este seja autor, réu, assistente, oponente ou terceiro interessado. 
 
Em 30/06/2011, a ABRAPP iniciou a fase de execução, que trazia anexa à petição a memória discriminada e atualizada 
do débito principal. No resumo dos cálculos o total apresentado foi o de R$ 7.234.982.429,82. Porém, o juiz de 1º grau 
e o TRF 2ª Região decidiu que a execução coletiva promovida pela ABRAPP deveria ser proposta individualmente 
pelas Associadas, decisão esta objeto de Recurso Especial. Diante da morosidade na resolução deste impasse (se 
ação coletiva ou individual) que dificulta o andamento da execução, foi decidido em Assembleia Geral na ABRAPP que 
seriam propostas ações de execuções de liquidação por artigo, figurando a ABRAPP como substituta processual de 
pequenos grupos.  
 
A CELOS faz parte do grupo de Entidades constantes da ação de liquidação 0145862-08.2015.4.02.5101 que tramita 
na 4ª Vara Federal do Rio de Janeiro, sendo o valor atribuído à CELOS, em 16/11/2015, na ordem de 
R$15.841.480,13. Em 31/12/2019, a ação aguardava a decisão sobre Agravo de Instrumento interposto pela União, 
estando os autos conclusos para julgamento desde 27/10/2019. 
 
Embora a discussão de mérito do processo judicial tenha sido favorável à ABRAPP, inclusive transitado em julgado, 
estando em fase de execução, a CELOS não registrou contabilmente os valores a receber por existirem questões que 
envolvem a recuperação desse ativo pendente de julgamento, o que traz incerteza do valor a ser recebido e o prazo de 
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seu efetivo recebimento. Tal procedimento atende também ao Ofício nº 4.649/2011/CGMC/DIACE/PREVIC, de 14 de 
outubro de 2011, da PREVIC, que não autorizou às Entidades o reconhecimento contábil do valor pleiteado. 
 
14. GOVERNANÇA CORPORATIVA 
 
A Fundação Celesc de Seguridade Social - CELOS tem adotado de forma permanente as melhores práticas de 
governança corporativa, nos moldes recomendados pelo Instituto Brasileiro de Governança Corporativa – IBGC, pela 
Superintendência Nacional de Previdência Complementar - PREVIC e pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - 
ANS.  
 
A adoção dessas práticas resulta na elaboração e atualização permanente de normas, manuais, regimentos, 
procedimentos, instruções de trabalho e demais documentos que orientam a relação da CELOS com o seu público 
externo e interno. Além dos efeitos econômicos, financeiros e administrativos, os Dirigentes da CELOS entendem que 
a adoção das melhores práticas de governança corporativa contribui para a transparência e o fortalecimento do vínculo 
fiduciário com os seus Participantes e entidades representativas: Sindicatos e Associação dos Aposentados e 
Pensionistas – APCELESC, por exemplo, além das Patrocinadoras, que proporcionam aos seus Empregados os 
Benefícios Previdenciários e Assistenciais como política de motivação e retenção de pessoas, além de fator 
preponderante para cumprir a responsabilidade social das suas atribuições perante a sociedade Catarinense. 
Em 2019, a CELOS manteve a adesão ao Código de Autorregulação em Governança de Investimentos da ABRAPP, 
atualizou a sua Política de Investimentos e estrutura aos ditames da Resolução CMN nº 4661, manteve a certificação 
na versão mais atualizada da ISO 9001 para toda a Entidade, ampliou o conteúdo do Portal da Transparência, além de 
dar início às ações definidas no Plano Estratégico para o período 2019/2023.  
 
Um dos aspectos relacionados à governança corporativa é a Gestão de Riscos, sendo este um processo que vem 
sendo aprimorado continuamente, estando cada vez mais incorporado à cultura da organização e serve como um dos 
vetores para a tomada de decisões táticas e estratégicas.  
 
Por meio de um ambiente de controle, a Gestão de Risco é sustentada por uma estrutura organizacional formalmente 
composta pelo Conselho Deliberativo, Conselho Fiscal e Diretoria Executiva, assessorados por um conjunto de comitês 
e comissões internas, com atribuições e responsabilidades formalizadas e em conformidade com as principais normas 
em vigor, como a Resolução CMN 4661, de 25/05/2018, e a Resolução CGPC 13, de 01/10/2004. A política de controle 
interno está evidenciada nos Procedimentos Operacionais e Instruções de Trabalhos organizados no Sistema de 
Gestão da Qualidade, no Código de Conduta Ética e na Politica de Segurança da Informação, conhecidos e disponíveis 
a todos os Empregados, Diretores e Conselheiros, nas atribuições de autoridade e responsabilidade dos Empregados e 
Gerentes, e na existência de uma área de controles internos e compliance responsável, junto às demais áreas, pela 
condução do processo de avaliação, monitoramento e controle dos riscos, pelas atividades de compliance de 
investimentos, controle de gestão da qualidade e jurídico interno. O gerenciamento de riscos também está presente na 
atualização regular da Matriz de Riscos em todos os macroprocessos relevantes da CELOS e no controle automatizado 
de todas as obrigações legais.  
 
A Gestão de Riscos da CELOS é um processo contínuo e acompanhado por Empregados de todos os níveis da 
Fundação, e considera em sua tomada de decisão alguns conceitos e parâmetros como: impacto da volatilidade dos 
ativos (risco de mercado); riscos provenientes do não pagamento de obrigações assumidas por contrapartes (risco de 
crédito); riscos decorrentes da negociação de ativos, convertendo-os em dinheiro (risco de liquidez); risco da não 
formação de reservas adequadas com os compromissos atuariais (risco atuarial); risco de falhas em processos (risco 
operacional); e riscos oriundos de ações judiciais (risco jurídico). 
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Há ainda a área de gestão estratégica que, dentre suas atribuições, conduz, monitora e controla processos 
relacionados à política de gestão de pessoas, que estabelece normas de recursos humanos e compromisso com o 
desenvolvimento e a competência, evidenciados em Procedimentos Operacionais e Instruções de Trabalho 
formalizadas que tratam de treinamento, formação e capacitação profissional, além de monitorar obrigações legais 
relacionadas à habilitação/certificação e qualificação de dirigentes e conselheiros. Por fim, destaca-se a existência do 
PMO (Project Management Office), equipe responsável pelo gerenciamento de projetos estratégicos e táticos, 
padronizando os processos relativos ao gerenciamento e melhorando a eficiência dos mesmos, conforme prioridades e 
definições constantes no Plano Estratégico 2019/2023 da Entidade.  
       
15. CONSOLIDAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS (ELIMINAÇÕES/AJUSTES) 
 
Em atendimento ao disposto nos itens 28 e 29, do Anexo A – Normas Complementares, da Instrução SPC nº 34/2009, 
as demonstrações financeiras devem ser apresentadas por Plano de Benefícios e consolidadas. A consolidação é 
efetuada utilizando o balancete auxiliar, anulando os valores a pagar e a receber entre os Planos, Participação do 
Fundo Administrativo nos Planos Previdenciais, Superávit e Déficit Técnico, dentre outros. 
 
A CELOS, ao efetuar a consolidação das demonstrações financeiras, de 31 de dezembro de 2019, anulou as seguintes 
operações que apresentavam reflexos na consolidação: 
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16. PARTES RELACIONADAS 
 
Conforme CPC 05 – Partes Relacionadas, as transações com partes relacionadas e saldos existentes com outras 
entidades de grupo econômico devem ser divulgadas nas demonstrações financeiras da Entidade. 
 
As transações com partes relacionadas foram realizadas em condições compatíveis às praticadas com terceiros. 
 
16.1. Transações com o Patrocinador 
 
Em 31 de dezembro de 2019, a CELOS possuía ações da Celesc em sua carteira de investimentos (ver Nota 
Explicativa 5.3). 
 
16.2. Operações com Participantes  
 
Representa as operações de empréstimos concedidos aos Participantes de acordo com o Regulamento vigente, 
registradas pelo valor original acrescidos dos rendimentos auferidos até a data das demonstrações financeiras, líquidos 
de provisão para cobrir possíveis Perdas de Créditos de Liquidação Duvidosa – PCLD (ver Nota Explicativa 5.6). 
 
16.3. Remuneração dos Administradores e Conselheiros – Pessoal Chave da Administração  
 
Em conformidade com Estatuto Social, versão 6, vigente desde 17/09/2015, o quadro abaixo demonstra as 
remunerações/verba de representação pagas aos membros dos Órgãos Estatutários: 

 
 
 
 
 
 
 

Vanessa Evangelista Ramos Rothermel Henri Machado Claudino 
Diretora Presidente Diretor Administrativo-Financeiro 

CPF nº 908.823.699-20 CPF nº 647.423.009-63 
  
  
  

Paulo César da Silveira Sabrina Ventura 
Diretor de Seguridade Contadora CRC/SC nº 039938/O 

CPF nº 299.885.519-91 CPF nº 070.535.319-29 
 


